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M. T. 1. C. -  J. T. -  CONSELHO NACIONAL DO TI ADALHO 

Proc. lJ. 735/  

(0Jf-1'ï3-L42) 1942 

M0/ZVI.  O recurso extraordinário a6 é 
cab,vol quando vorlfioadaa aa 
ipOtO363 previotas no art.203 
do decreto 6596, cio 12 do do. 
zouibro. 

VISTOS E RELATADOS oetoa autos em que 0Tho Leo-

poldina Fai1way Co. Ltd." reclama contra a pro3ic1 ncia do Conao-

lho Regional do Trabalho da Ia. Região quo manteve o ato do Pre-

zidorito da 5a. Junta do Conciliação o Julgamento do Diatrito Fe-

deral ue ando aoguiutonto ao recurso extraordinário Interposto 

para esta 0.rnara da decisão proferida pula mesma Junta no prooe, 

ao era que ao partes a reclamante e sou empregado Fernando 13e1.-

miro: 

CON3ID R&il)O 4u0 a docia o daquela Junta foi 

pro1atsla ora grau do embargos, com fundamento no art. 201 do re-

gulamento da Justiça do Trttbalhoj 

C DL AI$.O0, pois, 4U0 no procedo a proton.. 

so daquela empresa, eia que das decis es das Juntas de Concilia 

ço o Julgamento no cabe recurso extraordinário 'a forma do 

art. 203 do citado regulamento, o qual s  se apliaa  às decí-

sSoa  o2 Unica ou UlíGLia Instância proferidas pelos Conselhos Ro-

u OLVE a Câmara ci ci Justiça do Trabalho, por 

unaiiliidade, irv3.oferir o uodido formulado, jor falta de ap io 

legal. 
Rio de Janeiro., 31 do agosto do 1942. 
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